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Horário das atividades síncronas: quartas-feiras, às 18h, através do link google meet 

disponível no classroom. 

 

Ementa: a ditadura militar e a redemocratização brasileira; políticas de reparação e o 

dever de memória e acesso à verdade; os marcos da justiça de transição; os arquivos da 

ditadura; Comissão dos mortos e desaparecidos políticos; Comissão da Anistia; Comissão 

Nacional da Verdade; O trabalho dos historiadores na CNV; Guerras de memória no pós 

CNV.  

 

Objetivos:  

- Identificar e analisar a trajetória da justiça de transição e suas políticas de reparação com 

relação à ditadura militar; 

- Conhecer e pesquisar os arquivos da ditadura existentes no Arquivo Nacional; 

- Compreender e analisar o trabalho da Comissão Nacional da Verdade e seus 

desdobramentos; 

- Refletir sobre as guerras de memória no tempo presente.  

 

Sistemática:  

Atividades assíncronas - de 3h à 4h30 por semana: textos online para serem previamente 

lidos pelo aluno, obedecendo o programa de disciplina e materiais audiovisuais sobre 

sobre os assuntos trabalhados em aula e encontrados no youtube; preparação das 

apresentações de conteúdo. 

Atividades síncronas – de 60 a 90 minutos por semana: encontros entre professor e alunos 

na plataforma Google Meet.  Durante os encontros estão previstos tanto momentos de 

exposição de conteúdos quanto de apresentação e debates sobre os materiais audiovisuais 

e as leituras. 

Suporte, via mural, de dúvidas/questões e envio dos trabalhos pelo classroom. 

 

Avaliação: 

Avaliação 1: Avaliação processual do desempenho a partir da formulação de 

questões/dúvidas sobre os materiais textuais e audiovisuais previstos nas unidades, 

participação nas aulas síncronas e autoavaliação final (4 pontos: 1 p= participação nas 

aulas síncronas; 2 p= publicações no mural; 1p= autoavaliação). 
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Avaliação 2: Trabalho documental: a partir de pesquisa realizada em documentos 

localizados no SIAN do Arquivo Nacional. (3 pontos) 

Avaliação 3: Trabalho em duplas: os alunos farão uma apresentação, por escrito e oral 

em aula síncrona para a turma, a partir da distribuição de temas em sala de aula. O trabalho 

deverá ser postado na atividade correspondente para o professor na data estabelecida no 

cronograma bem como na apresentá-lo na aula síncrona (3 pontos). 

Verificação Suplementar: Prova de conteúdo escrita (assíncrona – a ser enviada pelo 

professor 48h antes da data estabelecida para entrega e postada na atividade do classroom) 
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